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RESUMO

1- INTRODUÇÃO

Para compreender a história das pessoas com deficiência no mundo deve se considerar os períodos históricos; e, as formas como foram
interpretadas, ou seja, como sendo incapazes de sobreviver na sociedade e que possuir lesões corporais era castigo ou benção divina
(Santos et al., 2012), essas interpretações foram cruciais para defini-las como marginalizadas, indignas ou designadas a esta condição.
Dentro da história da humanidade a pessoa com deficiência sempre foi mais vulnerável em termos de adaptar-se ao meio social e as
atividades exercidas no cotidiano (Crespo, 2011). Isso não significa que as pessoas que possuem algum tipo de deficiência estejam sempre
enquadradas na condição de impossibilidade de exercer suas atividades.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) possui uma Classificação Internacional de Doenças, conhecida com CID, que inicialmente surgiu em
1893, com finalidade de classificar os fatores de mortalidade, cujo texto era revisado no intervalo de 10 anos. Conforme as revisões foram
sendo introduzidas, também foram aderidas as doenças que levavam a óbito. Entretanto, somente em 1938, a CID passou a classificar as
doenças, não somente as relacionadas às causas de morte, mas também as lesões corporais e demais sintomas. Sendo assim, compreende-
se que a CID (modelo biomédico) é um mecanismo de padronização das doenças, catalogando suas causas e sintomas, da qual é
reconhecida a nível Internacional e contribui para pesquisas, tratamentos, diagnóstico, etc. (Laurenti, 1994).

No entanto, a cada revisão ficava nítida que esta classificação de doenças não conseguia suprir os problemas referente a saúde. Por isso
que, em 1989 foi introduzido ao CID, o conceito de “classificação de família”, onde as doenças e demais problemas pertinentes a saúde
passaram a ser interpretados por outros fatores como incapacidade, desvantagem, deficiência, informações sobre os serviços,
especialidades médicas, entre outros processos (Laurenti, 1994). Nesse momento, os debates acerca da ausência de interpretações do
meio social sobre as limitações corporais resultaram na Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), cujo a sua classificação leva em
consideração as distinções com que cada pessoa manifesta a doença, ou seja, cada corpo possui uma singularidade, na qual a doença/lesão
pode se manifestar de forma leve, moderada ou grave que pode ou não impedir na realização de suas atividades. Sendo assim, além do
Código Internacional de Doença (CID), temos a Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), onde a incapacidade é entendida para
além das limitações corporais e biológicas, são analisadas também as adversidades encontradas por barreiras do meio social, ou seja, a CIF
reconhece que as pessoas com deficiências podem ser independentes desde que a elas sejam ofertados os meios e os recursos que as
insiram nas atividades. A CIF (modelo biopsicossocial) proporcionou um olhar mais atento para as avaliações médicas e, consequentemente
geram contribuições nas criações de políticas públicas voltadas para inclusão social (Farias; Buchalla, 2005).

Diante desse cenário, após a Convenção das Nações Unidas para tratar sobre os Direitos da Pessoas com Deficiência estabeleceu-se
mudanças na forma de inclusão e participação social e política no mundo, como também passou a entender a deficiência não somente com
base nos saberes biomédicos, mas a partir de concepções do meio social (LBI, 2015). Definir o conceito de deficiência é complexo, devido
as análises que competem ao campo político, social e econômico:

Deficiência não se resume ao catálogo de doenças e lesões de uma perícia biomédica do corpo é um conceito que denuncia a relação de
desigualdade imposta por ambientes com barreiras a um corpo com impedimentos” (Diniz; Barbosa; Santos, 2009, p.65)

O conceito de deficiência foi passando do modelo biomédico ao modelo biopsicossocial, na medida em que fomos compreendendo que
apesar de possuir um corpo deficiente, o que gera as desigualdades é a ausência de mecanismos de inclusão e garantia de direitos. A LBI
(2015, p. 19) no Artigo 2º compreende que: “pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”. Conforme aponta Diniz (2007) houve uma necessidade de desenvolver o
conceito de deficiência não pensando como um problema exclusivamente pessoal, mas como uma questão que envolve o meio social.
Porque a rejeição a um corpo que possui deficiência gera um enquadramento sobre o que seria normal ou anormal.

Sendo assim, no campo das Ciências Humanas entende-se que a deficiência possui um enquadramento corporal que o oprime, por isso se
faz necessário reconhecer que propiciando as condições que atendam as especificidades da pessoa com deficiência ela passa a ter
autonomia em suas ações (Santos, 2008).

Pensando em como as relações se constroem a partir das interações entre os indivíduos (Durkheim, 2004), a forma como os indivíduos
serão vistos depende se eles estão ou não inseridos na sociedade e de que forma ocorre esse processo. Segundo Goffman (1988), os
estigmas surgem na condição de evidenciar algo incomum. Nos quais, as pessoas com deficiência desde cedo são estigmatizadas por outras
pessoas para desqualificá-las, e isso ocorre porque o outro quer legitimar a sua normalidade evidenciando aspectos corporais e/ou psíquicos
dos demais.

Partindo dessa interpretação social sobre a deficiência, pretendo descrever minha vivência universitária como pessoa com deficiência, a fim
de propor reflexões acerca das dificuldades que se constituem a partir do não reconhecimento da autonomia e dos direitos das pessoas com
deficiência e falta de solidariedade que proporciona a inclusão da diferença aos acessos da vida acadêmica. Retrato parte da minha
trajetória como estudante universitária, com Distrofia Muscular de Cinturas e a busca por meu sentimento de pertencimento ao espaço
acadêmico. Segundo Dall’astra (2015, p. 127) “faz parte da inclusão promover condições para que uma pessoa interaja com outra,
modifique o espaço e faça algo de diferente no mesmo, podendo deixar de ser “só mais um” ali”, ou seja, sentir-se pertencente a um
determinado lugar ou espaço significa que estamos sendo reconhecidos como agentes de mudanças em busca de uma sociedade mais
justa.

2- REFERENCIAL TEÓRICO
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“Entre as narrativas sobre a desigualdade que se expressam no corpo, os estudos sobre deficiência foram os que mais tardiamente surgiram
no campo das ciências sociais e humanas” (Diniz; Barbosa; Santos, 2009, p. 65)

Conforme afirma Mello (2016), os estudos sobre a deficiência são consequências das contribuições dos estudos queer que criticam o modelo
de heteronormatividade. Dessa forma, esse estudo colaborou na medida em que começou a questionar o padrão de heteronormatividade, já
nos estudos para o entendimento da deficiência, a sua definição é construída a partir do contexto histórico e social que coloca em questão a
corponormatividade, ou seja, aqueles corpos que são considerados como capazes de desenvolver as atividades. Estes estudos ganharam
forças, conforme os movimentos sociais foram contribuindo para as pautas em prol de igualdade, oportunidades e direitos para as pessoas
com deficiência (Gaudenzi; Ortega, 2016).

Neste estudo, o capacitismo é definido como “atitudes preconceituosas em relação à pessoa com deficiência” (Marchesan; Carpenedo,
2021, p. 49). Segundo Goffman (1988) os estigmas são termos que utilizamos para caracterizar as pessoas evidenciando aspectos para
inferiorizá-las, descriminá-las, excluí-las, marginalizá-las, entre outros termos que venham descredibilizá-las. Sendo assim, o preconceito
reproduzido para desqualificar as pessoas em função das suas diferenças frente ao padrão corporal de normatividade que se caracteriza
como capacitismo são atitudes que não reconhecem a capacidade das pessoas devido a sua deficiência (Marchesan; Carpenedo, 2021). O
capacitismo que é reproduzido no meio social reflete de forma negativa no reconhecimento e visibilidade das pessoas com deficiência.

Muitas vezes o capacitismo está presente em situações sutis e subliminares, acionado pela repetição de um senso comum que
imediatamente liga a imagem da pessoa com deficiência a alguma das variações dos estigmas construídos socialmente, aos quais se está
habituado e, por isso, tendem a não serem percebidos e questionados. Porém, quando o capacitismo é óbvio e visível, ele declara uma outra
coisa, ele mostra o quanto esse preconceito ainda é naturalizado como se fosse aceitável ou inevitável. (Vendramin,2019, p. 18)

Para Hernandez (2020), isso ocorre devido a herança do modelo liberal de autossuficiência que compreende um padrão de autonomia
corporal considerado como legítimo. Dessa forma, devemos pensar a deficiência para além dos fatores biológicos que correspondem as
limitações corporais. É necessário entender a deficiência a partir de seu modelo social, como a falta de acessibilidade que dificulta a
independência das pessoas com deficiência.

deficiência não é passível de definição, senão por sua localização relacional entre contextos e sujeitos, tempo e espaço. Ou seja, trata-se
aqui de pensar deficiência como diferença. Não aquela alteridade, “o outro”, mas aquela que posiciona todo mundo em contextos sociais
interlocutórios, recíprocos e assimétricos. (Lopes, 2020, p. 18)

Aprovada no ano de 2015 aqui no Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) foi pensada a partir da falta de políticas e serviços públicos para
as pessoas com deficiência do território. A mudança que a LBI traz consigo é a definição do modelo social da deficiência e alterações em leis
já existentes para garantir o acesso, qualidade de vida, saúde, educação e dignidade (LBI, 2015). Sendo assim, os direitos mencionados
neste trabalho encontram-se na LBI (2015) e surgem na pesquisa como forma de exemplificar que existe uma legislação que garante os
direitos das pessoas com deficiência, mas quando aplicada na prática é comumente violada no meio social.

Entretanto, Braga e Schumacher (2013), questionam em seus estudos que a legislação não garante a efetividade dos direitos, porque ela
informa o que deve ser feito, mas a sua aplicabilidade depende dos órgãos responsáveis e do meio social, ou seja, a responsabilidade
envolve a coletividade. Ao tratar sobre as políticas educacionais de inclusão, elas demonstram que os professores entendem a inclusão dos
alunos com deficiência somente restrita a convivência social, não entendendo que é necessária uma adequação do currículo para atender as
especificidades desses alunos. As autoras enfatizam que a inclusão de fato só ocorre, mediante as reinvindicações das mães ou da própria
pessoa com deficiência para ter acesso aos direitos básicos.

Ao trazer a reflexão de Bourdieu (1989), pretendo mostrar que existe uma estrutura hierarquizada dentro da Universidade que se estabelece
e que não é possível perceber de forma imediata, porque está camuflada com ações que são legitimadas por seu capital social. A dificuldade
de ir contra certas ações dispõem de um campo delicado cuja as disputas já estão delimitadas, mas é importante reconhecer que existe um
poder simbólico que permeia essas relações e questioná-las é necessário para romper com as estruturas de dominação.

a experiência da “deficiência” proporciona um sentido de comunidade que é aproveitado na intenção de exaltar os valores fundamentais da
vida, os direitos humanos e a celebração da diferença. (Gaudenzi; Ortega, 2016, p. 3064)

Em cada contexto histórico e social a deficiência é compreendida de uma forma. O que para muitos pode ser uma desvantagem (Diniz;
Barbosa; Santos, 2009) para outros pode ser “uma chave a partir da qual se reivindicam os direitos e acessos, bem como se vivem e
interpretam exclusões e desigualdades (Lopes, 2020, p. 1).

3-METODOLOGIA

"Trazer o meu corpo e a minha fala para quê? Por quê? E para quem?” (Pereira; Barros, 2021, p. 7). Neste estudo utilizo a autoetnografia
que é um método que aborda as experiências pessoais, por isso o autor possui liberdade para escrever em primeira pessoa. É uma forma de
proporcionar visibilidade, na medida em que “Eu falo da minha dor.” (Brilhante, 2021, p.14). Ao utilizar da autoetnografia pretendo
proporcionar reflexões acerca da identidade, pertencimento, inclusão, acessibilidade e direitos, a fim de reforçar a importância dos estudos
qualitativos como forma de transcender a hegemonia do saber iluminista (Pereira; Barros, 2021).

Como cientistas sociais, não saberemos se as experiências íntimas dos outros são semelhantes ou diferentes até oferecermos nossas
próprias histórias e prestarmos atenção em como os outros respondem, assim como fazemos no dia a dia da vida. A “verdade” desta
história reside na forma como é contada e na possibilidade de que haja outros no mundo que ressoam com esta experiência.
Provavelmente, minha história é única o suficiente para fornecer comparações, mas universal o suficiente para evocar a identificação. (Ellis;
Lopes, 2021, p. 23)

Em seu texto, Gama (2020) nos apresenta a autoetnografia como metodologia para expormos e analisarmos nossas vivências dentro do
contexto social e cultural. Para ela, ao experimentarmos novas formas, consequentemente estamos indo contra as estruturas dominantes
que descredibilizam pesquisas qualitativas. E, ao utilizar-se deste tipo de pesquisa nos tornamos sujeitos políticos, transgressores e
indisciplinados, uma vez que ao trazer a experiência é dar voz ao corpo, às emoções e produzir questionamentos sobre as conclusões ou
imposições. É importante enfatizar a memória como dado de pesquisa (Santos, 2017). Mas, também é importante entender que a
autoetnografia pode ser combinada com outros métodos (Gama, 2020; Raimondi et al, 2020; Santos, 2017; Ellis; Lopes, 2021) para melhor
interpretação, análise ou reflexão (etnografia performática) dos microprocessos que resultam nas experiências macrossociais, a fim de
possibilitar mudanças no meio social (Raimondi et al, 2020).
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Segundo Raimondi et al (2020), a autoetnografia performática consiste na junção do método e lógica que culmina na produção de
conhecimento que proporciona visibilidade e rompe com o silenciamento advindo das estruturas opressoras. Os autores compreendem que
a escrita performática pode evocar os anseios, tranquilidade, medos, certezas, tristezas, alegrias, raiva, empatia e outros sentimentos que
não são contemplados por pesquisas tradicionais.

Esse método permite que o pesquisador possa refletir questões da sua identidade, inclusão, dificuldades, entre outros aspectos. Sendo
assim, a autoetnografia também pode possibilitar visibilidade política na medida em que o pesquisador é o sujeito ativo da história
(Versiani,2002). Segundo Gama (2020), as características que agregam aos estudos da autoetnografia são visibilidades, reflexões,
engajamentos, vulnerabilidades e mudanças de pensamentos.

Uma lógica de existência e de ensino que silencia corpos e uma lógica de escrita que capitaliza textos. Qual o sentido dessa lógica, senão
enaltecer pouquíssimas pessoas e, inclusive, pessoas que também estão aprisionadas em seu próprio corpo? No meu corpo, falta sentido.
Muitas vezes, todas(os) nós nos emudecemos, nos colocamos em terceira pessoa, citamos corpos outros desconhecidos e desvalorizamos
aquelas linhas constituídas a partir das inúmeras experiências que vivenciamos ao longo da vida e no nosso cotidiano. (Pereira; Barros,
2021, p. 14)

A autoetnografia oferece liberdade de escrita, imersão nos relatos e proporciona ao leitor reflexões sobre a temática a partir dos detalhes
presentes nos fatos relatados. Não existe uma unanimidade sobre quais procedimentos utilizar durante autoetnografia, cada pesquisador
utiliza o que se adapta a pesquisa que deseja desenvolver, justamente por tratar de vivências pessoais. Por isso, a coleta de dados que irei
utilizar consiste em resgatar as minhas memórias e como eu percebo as ações ao meu redor, mas também resgatando a memória de
pessoas próximas (Gama, 2020).

Ao utilizar esse método, pretendo apresentar as minhas vulnerabilidades e trazer para o leitor “conhecimentos apreendidos através do
nosso próprio corpo, que se move e encontra diferentes ambientes, pessoas, objetos e experimenta diversas emoções” (Gama, 2020, p.
191).

4 - ENFRENTANDO O CAPACITISMO DENTRO DA SALA DE AULA

Numa manhã ao entrar na sala de aula vivenciei atitudes capacitistas vindas de um professor. A aula era sobre Estágio Docente onde nós
aprendemos, debatemos e aplicamos o ofício de ser professor. A aula começa e o professor regente propôs uma dinâmica na qual, eu não
poderia participar. Afinal, como eu iria pular utilizando uma cadeira de rodas? Ele utilizou a seguinte afirmação: “Você não pode participar
dessa atividade!”. Fiquei pensando “Como este professor está nos ensinando a dar uma aula interativa e dinâmica? Como ele não pensou
em me incluir?”. Os demais alunos perceberam que eu não me senti confortável após o comentário, mas ninguém interviu, todos foram
omissos. Eu fiquei sem reação, não tive nem palavras para descrever o que eu estava sentindo. Senti meu rosto aquecendo e a minha
vontade era chorar, isso sempre acontece quando eu fico com raiva. Mas, naquele momento eu só queria sair daquela sala de aula e
esquecer o que tinha acabado de acontecer. Conforme aponta Ramírez (2020), não estamos acostumados a lidar com o fracasso, porque o
fato de não “ser capaz” de suprir com as expectativas da sociedade nos remete instantaneamente ao pensamento de que é nossa
responsabilidade sempre demonstrar positividade, resiliência, dedicação, entre outras terminologias para ultrapassar a discriminação.

Segundo Vendramin (2019), o capacitismo está nas entrelinhas do nosso cotidiano, por isso não identificamos de forma imediata ações
capacitistas, porque é algo que já foi naturalizado. Chorar naquele momento demonstraria fraqueza. Não que eu seja forte a todo o
momento, mas eu não conseguia externar nada, só permaneci observando e pensando sobre a falta de empatia do professor. De acordo
com García (2020, p. 19, tradução minha), “as emoções são como cola entre corpos e são performativas. Dar um lugar às emoções e
encarná-las faz parte da nossa vida diária...”. E, nessa hora o termo resiliência não fazia mais sentido. Por que até quando eu iria ficar
resistindo contra o preconceito? Após o final da aula, eu saí da sala e comecei a planejar a atividade da semana seguinte, cuja a atividade
era preparar uma aula para expor aos demais docentes e discentes. Nesse momento, vi a oportunidade perfeita para demonstrar ao
professor os efeitos que a sua aula excludente, capacitista e despreparada me causaram.

O tema da minha aula foi “O estigma social sobre o corpo das pessoas com deficiência e outras implicações” e demonstrei como não ser
capacitista, mostrando para todos presentes que eles são os agentes sociais que devem contribuir para eliminar as imposições sociais sobre
o corpo da pessoa com deficiência e promover atitudes que venham efetivar a autonomia dessas pessoas. Talvez eu tenha sido um pouco
rude e enfática ao comentar sobre a aula do professor e os efeitos que causaram em mim, mas eu não poderia mais uma vez deixar a
sociedade ditar sobre o que eu posso ou não fazer.

Segundo Hernandez (2020), a fragilidade é a possibilidade ser/estar no mundo, ou seja, se assumir frágil é uma forma de resistência.
Naquele momento eu me senti capaz de enfrentar qualquer pessoa ou dificuldade, porque eu estava falando o que senti/sinto quando
atitudes excludentes tiram a minha oportunidade de me expressar.

Para Bourdieu (1989, p. 55) “a interação é a resultante visível e puramente fenomênica, da intersecção dos campos hierarquizados”. Isto
significa que dentro do ambiente universitário há uma estrutura em que as posições sociais já estão definidas (capital social). Por isso, a
atitude do professor possui legitimidade e força perante todos os alunos. Assim, a forma como o discurso e a conduta do professor ao não
me incluir na atividade reforça a necessidade de compreensão que a luta em prol da educação de pessoas com deficiência nos cursos do
ensino superior deve garantir a participação e espaço para diálogo sobre práticas metodológicas inclusivas.

Se faz necessário compreender que o diálogo é importante e reconhecer que ele possuindo um status no meio social como professor de
Ciências Sociais, o mesmo não reproduzisse mais falas e atitudes capacitistas (Vendramin, 2019) e evidenciei que a forma como definimos o
outro resulta em consequências que podem marcá-los para sempre.

Sendo assim, proporcionar aos alunos com deficiência um ambiente inclusivo não é tarefa fácil, mas exige do professor comprometimento
com a docência, afim de desprender-se dos métodos convencionais. É necessário que se conheça a especificidade do aluno para que se
possa construir de forma coletiva as metodologias que serão aplicadas (Kastrup; Pozzana, 2020).

Afirmar que a inclusão é um direito, não significa sustentar a autoaplicabilidade das leis, nem supor que sua mera existência resolva os
problemas ou que baste a presença e a manifestação da coerção para que sejam efetivas. Uma mudança legislativa é uma mudança
imposta pelo Estado. Reflete a relação Estado-coletividade. Em virtude de imposição legal, o Estado força mudanças sociais. No caso da
legislação inclusiva, seus destinatários são tanto o poder público como a coletividade. (Braga; Schumacher, 2013, p. 386)

A inclusão do estudante com deficiência é garantida por lei, mas a sua efetivação não depende somente dos órgãos públicos ou privados. É
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preciso que a sociedade entenda que são direitos garantidos, e não favores concedidos ou mera caridade. Quando há um entendimento
acerca de que a diferença faz parte da diversidade humana, podemos garantir e promover nossos direitos sem ter que ir buscar, lutar ou
questionar as Instituições.

Vivenciamos o capacitismo quando não encontramos acessibilidade, seja ela arquitetônica, atitudinal, social, entre outras. Logo, é comum
ouvirmos sobre a invisibilidade de grupos minoritários, porém existem aproximadamente 15% de pessoas com algum tipo de deficiência no
mundo, equivalente a mais de um bilhão de pessoas (Who, 2012). Fica explícito que esse grupo é tido como minoritário não por questões
numéricas, mas porque não se reconhece a humanidade de ser PESSOA COM DEFICIÊNCIA, pois sempre foi algo a ser “escondido”,
“eliminado” ou repudiado (Silva, 2010). Segundo Martins e Barsaglini (2011), quando uma pessoa não consegue desempenhar funções do
cotidiano devido sua deficiência, elas passam a ser descredibilizadas moralmente pelos demais. Por isso, não reconhecer pessoas com
deficiência como seres autônomos torna as políticas públicas e a acessibilidade passíveis de serem ignoradas.

5- CONCLUSÃO

A autoetnografia proposta neste estudo buscou dar voz ao corpo oprimido que não corresponde aos padrões corporais de autossuficiência.
Como também se propôs a gerar questionamentos, divulgar os direitos das pessoas com deficiência, dar lugar às emoções e
vulnerabilidades. A contribuição deste estudo vem somar com as produções nacionais, levando em consideração que a maioria das
referências utilizadas nos estudos autoetnográficos ainda são de autores estrangeiros. Além de incentivar outros pesquisadores, na medida
em que autoetnografia constrói o seu campo de conhecimento contrariando a hegemonia do saber nas estruturas de ensino. As reflexões
propostas a partir do relato de experiência capacitista que me atravessou durante a inserção no ambiente universitário demonstra que
ainda há um longo caminho a percorrer. Mesmo com os direitos garantidos por Lei, a sociedade desconhece e continua deslegitimando a
cidadania das pessoas com deficiência. Por meio do relato, é possível perceber a dificuldade de enfrentar as Instituições, pois as suas
políticas já estão definidas, mas questioná-las é necessário. Tendo em vista que é direito instituído por Lei ter uma educação que
disponibilize meios para manter a participação, acessibilidade e a permanência.

As questões que envolvem as práticas metodológicas do professore de Ciências Sociais da Universidade Federal do Pará certificam que é
necessário haver um diálogo entre a coordenação do curso e os professores, pois a partir do momento em que se efetiva a matrícula na
disciplina, os mesmos não são informados sobre as especificidades dos alunos com deficiência. Por isso, é necessário que se construa um
espaço de diálogo para dispor e buscar desenvolver alternativas em prol de metodologias mais inclusivas. Na medida em que
reconhecemos a cidadania das pessoas com deficiência, consequentemente estamos reconhecendo o seu pertencimento aos ambientes,
sejam eles as Universidades, áreas de lazer ou ambiente de trabalho. Dessa forma, estamos contribuindo para a eliminação das barreiras
atitudinais presente no meio educacional e social.

Sendo assim, é imprescindível dar voz à pessoa com deficiência para que seja possível construir um ambiente inclusivo em que a sua forma
de ter autonomia e independência sejam validadas, e não mais passando a enquadrá-las em padrão corporal de normatividade. Visto que,
podemos desempenhar as funções da vida social, a partir do momento em que nos é dada condições de igualdade, considerando as
especificidades que demandam cada pessoa com deficiência.
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